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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR ON-LINE

LEIS COMPLEMENTARES

LEI COMPLEMENTAR Nº 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010
Altera a Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, que 
estabelece, de acordo com o § 9º do art. 14 da Constituição Fe-
deral, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina 
outras providências, para incluir hipóteses de inelegibilidade que 
visam a proteger a probidade administrativa e a moralidade no 
exercício do mandato.

LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE AGOSTO DE 2014
Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e as Leis nºs 5.889, de 8 de junho de 1973, 11.101, de 9 de feve-
reiro de 2005, 9.099, de 26 de setembro de 1995, 11.598, de 3 de 
dezembro de 2007, 8.934, de 18 de novembro de 1994, 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, e 8.666, de 21 de junho de 1993; e dá 
outras providências.
(Vigência: 1º de janeiro de 2015)

LEI COMPLEMENTAR Nº 148, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014
Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que es-
tabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsa-
bilidade na gestão fiscal; dispõe sobre critérios de indexação dos 
contratos de refinanciamento da dívida celebrados entre a União, 
Estados, o Distrito Federal e Municípios; e dá outras providências.

LEI COMPLEMENTAR Nº 155, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016
Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
para reorganizar e simplificar a metodologia de apuração do im-
posto devido por optantes pelo Simples Nacional; altera as Leis 
nºs 9.613, de 3 de março de 1998, 12.512, de 14 de outubro de 
2011, e 7.998, de 11 de janeiro de 1990; e revoga dispositivo da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

LEI COMPLEMENTAR Nº 157, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2016
Altera a Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que 
dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade Ad-
ministrativa), e a Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 
1990, que “dispõe sobre critérios e prazos de crédito das parcelas 
do produto da arrecadação de impostos de competência dos Es-
tados e de transferências por estes recebidos, pertencentes aos 
Municípios, e dá outras providências”.

DECRETOS-LEIS

DECRETO‑LEI Nº 1.608, DE 18 DE SETEMBRO DE 1939
Código de Processo Civil.

DECRETO‑LEI Nº 73, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966
Dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as 
operações de seguros e resseguros e dá outras providências.

DECRETOS

DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1992
Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre Direitos Econômi-
cos, Sociais e Culturais. Promulgação

DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015
Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplifi-
cado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricul-
tores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreen-
dedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações 
públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração 
pública federal.

DECRETO Nº 8.727, DE 28 DE ABRIL DE 2016
Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identi-
dade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

DECRETO Nº 8.742, DE 4 DE MAIO DE 2016
Dispõe sobre os atos notariais e de registro civil do serviço con-
sular brasileiro e da dispensa de legalização no Brasil das assi-
naturas e atos emanados das autoridades consulares brasileiras.

DECRETO Nº 9.094, DE 17 DE JULHO DE 2017
Regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 
2017, dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos 
usuários dos serviços públicos, institui o Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a 
apresentação de dados do cidadão no exercício de obrigações e 
direitos e na obtenção de benefícios, ratifica a dispensa do reco-
nhecimento de firma e da autenticação em documentos produzi-
dos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário. (Ementa com 
redação dada pelo Decreto nº 9.723/2019)

DECRETO Nº 9.508, DE 24 DE SETEMBRO DE 2018
Cotas para pessoas com deficiência.

DECRETO Nº 9.586, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2018
Institui o Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres e o Pla-
no Nacional de Combate à Violência Doméstica.

DECRETO Nº 9.603, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018
Regulamenta a Lei nº 13.431, de 4 de abril de 2017, que estabe-
lece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 
vítima ou testemunha de violência.

DECRETO Nº 9.991, DE 28 DE AGOSTO DE 2019
Dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacio-
nal, e regulamenta dispositivos da Lei nº 8.112, de 11 de dezem-
bro de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de 
desenvolvimento.

LEIS

LEI Nº 8.866, DE 11 DE ABRIL DE 1994
Dispõe sobre o depositário infiel de valor pertencente à Fazenda 
Pública e dá outras providências.

LEI Nº 10.446, DE 8 DE MAIO DE 2002
Dispõe sobre infrações penais de repercussão interestadual ou 
internacional que exigem repressão uniforme, para os fins do 
disposto no inciso I do § 1º do art. 144 da Constituição.
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LEI Nº 10.684, DE 30 DE MAIO DE 2003
Altera a legislação tributária, dispõe sobre parcelamento de dé-
bitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social e 
dá outras providências.

LEI Nº 12.619, DE 30 DE ABRIL DE 2012
Dispõe sobre o exercício da profissão de motorista; altera a Con-
solidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 
de dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para 
regular e disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção 
do motorista profissional; e dá outras providências.

LEI Nº 12.790, DE 14 DE MARÇO DE 2013
Dispõe sobre a regulamentação do exercício da profissão de co-
merciário.

LEI Nº 12.874, DE 29 DE OUTUBRO DE 2013
Altera o art. 18 do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942, para possibilitar às autoridades consulares brasileiras 
celebrarem a separação e o divórcio consensuais de brasileiros 
no exterior.

LEI Nº 13.010, DE 26 DE JUNHO DE 2014
Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente), para estabelecer o direito da criança e do 
adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos 
físicos ou de tratamento cruel ou degradante, e altera a Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996.

LEI Nº 13.243, DE 11 DE JANEIRO DE 2016
Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesqui-
sa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e altera a 
Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 
12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro 
de 1993, a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 
8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 
1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos 
da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015.

LEI Nº 13.363, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2016
Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, e a Lei nº 13.105, de 
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), para estipular di-
reitos e garantias para a advogada gestante, lactante, adotante 
ou que der à luz e para o advogado que se tornar pai.

LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017
Estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 
adolescente vítima ou testemunha de violência e altera a Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Ado-
lescente).

LEI Nº 13.432, DE 11 DE ABRIL DE 2017
Dispõe sobre o exercício da profissão de detetive particular

LEI Nº 13.446, DE 25 DE MAIO DE 2017
Altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, para elevar a ren-
tabilidade das contas vinculadas do trabalhador por meio da 
distribuição de lucros do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e dispor sobre possibilidade de movimentação de conta 
do Fundo vinculada a contrato de trabalho extinto até 31 de 
dezembro de 2015.

LEI Nº 13.457, DE 26 DE JUNHO DE 2017
Altera as Leis nos 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre 
os Planos de Benefícios da Previdência Social, e 11.907, de 2 de 
fevereiro de 2009, que dispõe sobre a reestruturação da compo-
sição remuneratória da Carreira de Perito Médico Previdenciário 
e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial; e institui o Bônus 
Especial de Desempenho Institucional por Perícia Médica em 
Benefícios por Incapacidade.

LEI Nº 13.506, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2017
Dispõe sobre o processo administrativo sancionador na esfera 
de atuação do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores 
Mobiliários; e dá outras providências.

LEI Nº 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018
Institui o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e na Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 
1991, 8.870, de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro 
de 1997, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 10.522, de 19 de 
julho de 2002, 9.456, de 25 de abril de 1997, 13.001, de 20 de 
junho de 2014, 8.427, de 27 de maio de 1992, e 11.076, de 30 de 
dezembro de 2004, e o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal); e dá outras providências.

LEI Nº 13.675, DE 11 DE JUNHO DE 2018
Disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos respon-
sáveis pela segurança pública, nos termos do § 7º do art. 144 
da Constituição Federal; cria a Política Nacional de Segurança 
Pública e Defesa Social (PNSPDS); institui o Sistema Único de 
Segurança Pública (Susp); altera a Lei Complementar nº 79, de 7 
de janeiro de 1994, a Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro de 2001, e 
a Lei nº 11.530, de 24 de outubro de 2007; e revoga dispositivos 
da Lei nº 12.681, de 4 de julho de 2012.

LEI Nº 13.872, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019
Estabelece o direito de as mães amamentarem seus filhos duran-
te a realização de concursos públicos na administração pública 
direta e indireta dos Poderes da União.

ESTATUTO

ESTATUTO DOS REFUGIADOS – LEI Nº 9.474, DE 22 DE 
JULHO DE 1997

Define mecanismos para a implementação do Estatuto dos Refu-
giados de 1951, e determina outras providências.

RESOLUÇÕES

RESOLUÇÃO CNMP Nº 23, DE 17 DE SETEMBRO DE 2007
Regulamenta os artigos 6º, inciso VII, e 7º, inciso I, da Lei Com-
plementar nº 75/1993 e os artigos 25, inciso IV, e 26, inciso I, 
da Lei nº 8.625/9193, disciplinando, no âmbito do Ministério 
Público, a instauração e tramitação do inquérito civil.

RESOLUÇÃO CNMP Nº 36, DE 6 DE ABRIL DE 2009
Dispõe sobre o pedido e a utilização das interceptações telefôni-
cas, no âmbito do Ministério Público, nos termos da Lei nº 9.296, 
de 24 de julho de 1996.

RESOLUÇÃO CJF Nº 459, DE 5 DE OUTUBRO DE 2017
Dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos relativos à 
expedição de ofícios requisitórios pelos Centros Judiciais de Solu-
ção de Conflitos e Cidadania - CEJUSCONs e pelas demais unida-
des de conciliação, em procedimentos pré-processuais, no âmbito 
da Justiça Federal de primeiro e segundo graus.
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RESOLUÇÃO CNJ Nº 354, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2020
Dispõe sobre o cumprimento digital de ato processual e de ordem 
judicial e dá outras providências.

PROVIMENTOS

PROVIMENTO CFOAB Nº 164, DE 21 DE SETEMBRO DE 2015
Cria o Plano Nacional de Valorização da Mulher Advogada e dá 
outras providências.

PROVIMENTO CFOAB Nº 166, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2015
Dispõe sobre a advocacia pro bono.

PROVIMENTO CFOAB 169, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2015
Dispõe sobre as relações societárias entre sócios patrimoniais 
e de serviços, e o advogado associado previsto no art. 39 do 
Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

PROVIMENTO CFOAB Nº 170, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2016
Dispõe sobre as sociedades unipessoais de advocacia.

PROVIMENTO CFOAB Nº 175, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a digitalização e guarda de autos de processos 
administrativos, disciplinares, de inscrição de advogados, esta-
giários e consultores em direito estrangeiro e de registro de atos 
de sociedades de advogados. (Redação dada pelo Provimento 
CFOAB 203/2021)

INSTRUÇÕES NORMATIVAS TST

INSTRUÇÃO NORMATIVA TST Nº 38, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015
Regulamenta o procedimento do Incidente de Julgamento dos 
Recursos de Revista e de Embargos à SbDI-1 repetitivos.

INSTRUÇÃO NORMATIVA TST Nº 40, DE 15 DE MARÇO DE 2016
Dispõe sobre o cabimento de agravo de instrumento em caso de 
admissibilidade parcial de recurso de revista no Tribunal Regio-
nal do Trabalho e dá outras providências.

SÚMULAS

TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRU‑
DÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS

FONAJE ‑ FÓRUM NACIONAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS ‑ STJ

SÚMULAS DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS (EXTINTO)

I JORNADA DE DIREITO DA SEGURIDADE SOCIAL ‑ CJF




